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Resumo
O presente relato de experiência tem como objetivo descrever e analisar a atuação do/a assistente social no Hospital e Maternidade São Francisco de Assis, localizado em Crato (CE), com ênfase nas práticas profissionais voltadas à promoção de direitos sociais de usuários e usuárias em situação de vulnerabilidade. A experiência evidencia os principais desafios enfrentados no cotidiano do Serviço Social hospitalar, destacando aspectos como a articulação com a rede de proteção social, a mediação entre equipe multiprofissional e pacientes, e a luta constante pelo reconhecimento das atribuições profissionais. São discutidas também as correlações de forças relacionadas à gestão, à sobrecarga de demandas e às interferências institucionais que impactam o fazer profissional. Por fim, o relato apresenta estratégias de intervenção adotadas para garantir o acesso a benefícios sociais, atendimentos de saúde e demais políticas públicas, concluindo com a reafirmação do papel essencial do Serviço Social na consolidação de um atendimento humanizado, ético e integral no campo da saúde.
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Abstract
This experience report aims to describe and analyze the work of the social worker at the São Francisco de Assis Hospital and Maternity, located in Crato (CE), with an emphasis on professional practices focused on promoting the social rights of users in situations of vulnerability. The report highlights the main challenges faced in the daily routine of hospital social work, emphasizing aspects such as articulation with the social protection network, mediation between the multidisciplinary team and patients, and the ongoing struggle for recognition of professional responsibilities. It also discusses the power relations involving management processes, workload, and institutional interferences that affect professional practice. Finally, the report presents intervention strategies adopted to ensure access to social benefits, healthcare services, and public policies, concluding with the reaffirmation of the essential role of Social Work in consolidating humanized, ethical, and comprehensive care within the health system.
Keywords: Social Work; Public Health; Social Vulnerability.
1. 
INTRODUÇÃO

O Serviço Social em instituições de saúde, especialmente no contexto hospitalar, exerce um papel estratégico no fortalecimento dos direitos dos(as) usuários(as) e na efetivação das políticas públicas. Essa atuação articula dimensões técnico-operativas, ético-políticas e teórico-metodológicas[footnoteRef:3], contribuindo para a efetivação do direito à saúde e para a construção de práticas de cuidado integral e humanizado, pautadas em uma perspectiva crítica e interdisciplinar. [3:  Diz respeito ao conjunto de instrumentos, técnicas e procedimentos utilizados pelos/as assistentes sociais na materialização das ações profissionais, articulando-se com os fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos da profissão. Ela compreende não apenas o uso de ferramentas como entrevistas, visitas domiciliares e elaboração de pareceres, mas também a intencionalidade crítica presente na intervenção profissional.] 

No cotidiano hospitalar, o/a assistente social está diretamente envolvido/a nos processos de admissão, acompanhamento e alta dos/as pacientes, atuando no reconhecimento de situações de vulnerabilidade, na mediação com a rede de proteção social e na luta pela garantia de direitos. Essa presença é necessária para a intervenção nas expressões da “questão social”[footnoteRef:4] que se intensificam no ambiente hospitalar, muitas vezes com acesso desigual aos serviços[footnoteRef:5], fragmentação da rede e a escassez de políticas públicas mais intersetorializadas. [4:  A questão social é inerente ao capitalismo, pois expressa a expropriação coletiva da riqueza e condensa as múltiplas formas de desigualdade e conflito, reproduzidas nas contradições das relações sociais e no tempo histórico do capital fetiche (IAMAMOTO, 2007).]  [5:  Barreto, M. L. (2017) tem enfatizado que as desigualdades em saúde não se limitam a diferenças estatísticas, mas envolvem aspectos de injustiça social quando refletidas entre grupos sociais e nações.] 

Este trabalho está ancorado na perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico-dialético, que compreende a realidade social como uma totalidade dinâmica, contraditória e historicamente determinada. Retrata a experiência concreta em uma unidade hospitalar de média complexidade, localizada no interior do Ceará, que oferece atendimentos especializados em UTI Neonatal, Pediátrica e Adulta, além de prestar assistência contínua a diferentes grupos populacionais, como gestantes, puérperas, crianças, adultos e idosos. 
O relato busca evidenciar as práticas desenvolvidas pelo Serviço Social na unidade, com foco nos desafios enfrentados, nas estratégias interventivas adotadas e nos limites impostos pelas condições institucionais. O objetivo geral é analisar a atuação do/a assistente social no contexto hospitalar, com ênfase na articulação com a rede de proteção social e na efetivação de direitos. Pretende-se, especificamente, descrever as atividades cotidianas da equipe, identificar os principais obstáculos da prática, refletir sobre os impactos no cuidado humanizado e propor caminhos de aprimoramento alinhados ao projeto ético-político da profissão.

2. PANORAMA INSTITUCIONAL E DESAFIOS DA GESTÃO EM UM HOSPITAL FILANTRÓPICO DO CARIRI CEARENSE

O Hospital e Maternidade São Francisco de Assis, localizado no município do Crato-CE, foi fundado em 23 de dezembro de 1936 por Dom Francisco de Assis Pires, a partir da idealização do primeiro bispo diocesano, Dom Quintino Rodrigues de Oliveira e Silva. À época[footnoteRef:6], seu objetivo inicial era suprir a carência de assistência médico-hospitalar na região sul do Ceará, especialmente durante uma grave epidemia de peste bubônica.  [6:  SOUSA (2016) analisa o desempenho das funções urbanas – comércio, educação e lazer – que consolidaram o papel de Crato como centro urbano-regional no Cariri, destacando a influência do processo de urbanização, industrialização e da emancipação de Juazeiro do Norte sobre sua dinâmica intra e interregional.] 

Desde 1º de janeiro de 2004, a gestão está sob responsabilidade da Sociedade Beneficente São Camilo, por meio de comodato. Em 2022, a unidade foi adquirida pelo Governo do Estado do Ceará, mantendo-se sob a mesma administração. Atualmente, o hospital é classificado como hospital-polo para média complexidade, sendo referência para atendimentos do Sistema Único de Saúde (SUS), convênios e particulares. Com infraestrutura moderna[footnoteRef:7], oferece serviços diversos buscando o atendimento humanizado. Segue o Protocolo Manchester para triagem nos atendimentos de urgência/emergência, otimizando o fluxo e a priorização conforme a gravidade dos casos. Além disso, mantém espaços acolhedores e serviços de apoio como ouvidoria, acolhimento nas recepções, reforçando o compromisso com a qualidade e o conforto dos/as usuários/as.  [7:  A instituição conta com 185 leitos, distribuídos entre Unidades de Terapia Intensiva Pediátrica e Neonatal (10 leitos cada), UTI Adulto (20 leitos), além de oferecer atendimento 24 horas nos Prontos-Socorros Adulto, Pediátrico e Obstétrico. Dispõe ainda de um Centro Cirúrgico com 11 salas e unidades de internação voltadas tanto para atendimentos particulares quanto por convênios.] 

O hospital integra a região metropolitana do Cariri, formada pelos municípios do CRAJUBAR[footnoteRef:8], que reúne população estimada em 473.839 habitantes (IBGE, 2021). A abrangência do serviço contempla 12 municípios da região, atendendo uma população de aproximadamente 218 mil pessoas. Enquanto entidade filantrópica, busca manter o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), que garante imunidade tributária e exige que pelo menos 60% dos atendimentos sejam destinados ao SUS. [8:  O termo CRAJUBAR é uma sigla que se refere à região composta pelos municípios de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha, localizados no sul do Estado do Ceará. Essa conurbação urbana destaca-se como um importante polo econômico, educacional, cultural e de saúde da região do Cariri cearense.] 

 
 2.1 Perfil dos/as usuários/as  

Os/as usuários/as atendidos pelo Serviço Social no hospital, em sua maioria, pertencem a grupos em suas mais variadas situações de risco e vulnerabilidade[footnoteRef:9] socioeconômica. Entre eles, destacam-se gestantes, puérperas, recém-nascidos, crianças, idosos e pacientes com doenças crônicas ou em cuidados paliativos. Muitos desses segmentos dependem exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS) para acessar tratamentos médicos, evidenciando condições marcadas pela baixa renda, dificuldades de acesso a serviços e ausência de suporte mais integralizado. Esse perfil socioeconômico reflete diretamente nos desafios enfrentados pelos/as usuários/as.  [9:  Embora amplamente utilizados em legislações e políticas públicas brasileiras, os termos riscos e vulnerabilidades têm origem no contexto europeu, atrelados às experiências dos Estados de Bem-Estar Social. No Brasil, sua aplicação revela limites teórico-políticos, pois não abarcam a complexa realidade socioeconômica marcada por desigualdades estruturais e ausência histórica de proteção social universal.] 

A dificuldade de acesso aos serviços de saúde é um dos principais obstáculos, com longas filas de espera para consultas, exames e procedimentos, além da distância geográfica e da precariedade de transporte público, que dificultam a chegada às unidades de saúde. Paralelamente, o desabastecimento de medicamentos e insumos básicos no SUS compromete o tratamento contínuo de doenças, especialmente as crônicas, forçando os/as usuários/as a buscar alternativas financeiras que nem sempre possuem. 
Outro desafio é a fragmentação do sistema de saúde. A falta de integração entre os diferentes níveis de atenção — primária, secundária e terciária — compromete a continuidade do cuidado e sobrecarrega os/as usuários/as, que precisam lidar com a burocracia e articular muitas vezes por conta própria os serviços necessários. Essa burocratização se estende ao acesso a benefícios sociais, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), cujo acesso é dificultado por exigências documentais e entraves administrativos informatizados que muitas vezes desconsideram a realidade social das populações vulneráveis. 
Conforme Bravo (2001) o SUS real está muito longe do SUS constitucional. Há uma enorme distância entre a proposta do movimento sanitário e a prática social do sistema público de saúde vigente. O SUS foi se consolidando como espaço destinado aos que não têm acesso aos subsistemas privados, como parte de um sistema segmentado. 
A sobrecarga configura-se como uma demanda que ultrapassa a capacidade instalada do SUS, gerando serviços saturados e profissionais submetidos a intensas jornadas de trabalho. Essa realidade compromete diretamente a qualidade do atendimento, penalizando ainda mais os/as usuários/as, que são os sujeitos destinatários das políticas públicas. 
Soma-se a isso a dificuldade enfrentada por muitos em acessar informações claras sobre seus direitos e os meios para efetivá-los, especialmente entre aqueles com baixa escolaridade. Tal condição reforça a dependência da mediação de profissionais como o/a assistente social, cuja atuação se torna fundamental na garantia do acesso e na efetivação dos direitos sociais.  

2.2	Atividades desenvolvidas pelo/a assistente social 

O Serviço Social da unidade passou por uma transformação ao longo dos últimos três anos, especialmente no que se refere à gestão. Inicialmente, a coordenação estava sob responsabilidade de uma profissional da área administrativa, o que resultava em uma série de distorções na prática profissional. As assistentes sociais eram frequentemente designadas para executar tarefas alheias às suas atribuições, como o repasse de boletins médicos, a solicitação de transporte para altas hospitalares, o descarte de membros e peças anatômicas, além da emissão de declarações de atendimento e de acompanhantes.
Embora essas atividades possuam relevância no cotidiano hospitalar, elas não integram as competências técnicas e atribuições privativas da profissão, conforme regulamentado pela Lei nº 8.662/1993. Tal desvio de função contribuiu para a descaracterização do trabalho profissional e a desvalorização de seu papel técnico-operativo e ético-político no âmbito da unidade, comprometendo os princípios que orientam a atuação crítica e qualificada do Serviço Social nesse campo. 
Para tanto consolidava o Serviço Social como um departamento polivalente, muitas vezes atribuindo-lhe demandas que deveriam ser de outros setores/categorias. As assistentes sociais eram vistas como a solução para qualquer demanda que surgisse e que outros profissionais não estavam disponíveis para sanar. O acúmulo dessas funções não apenas distorcia o verdadeiro papel da profissão, como também comprometia a qualidade do atendimento social e a própria identidade da categoria dentro da instituição. 
Esse cenário começou a mudar no contexto pandêmico diante da necessidade de ampliação do quadro de assistentes sociais e com a transição da gestão para uma profissional da área de Serviço Social, que trouxera um novo olhar, fundamentado nas orientações técnicas do Conselho Federal do Serviço Social (CFESS). A partir dessa mudança, práticas equivocadas foram gradualmente extintas. Um dos primeiros avanços foi o reconhecimento de que a função do/a assistente social deve ser pautada em parâmetros técnicos específicos da profissão, o que levou à exclusão de tarefas indevidas e equivocadas.  
O novo regimento interno da categoria consolidou para equipe multidisciplinar as não atribuições do Assistente Social, conforme preconizam os parâmetros de atuação do assistente social na política de saúde/CFESS (2010) e a orientação Normativa Nº 03/2020[footnoteRef:10] do CFESS. Deste modo, não constituem atribuições do/a assistente social as seguintes atividades: [10: ] 

I. Marcação de consultas e exames; II. Solicitação e regulação de ambulância para remoção e alta; III. Identificação de vagas em outras unidades nas situações de necessidade de transferência hospitalar; IV. Pesagem e medição de crianças e gestantes; V. Convocação do responsável para informar sobre alta e óbito; VI. Comunicação de óbitos; VII. Emissão de declaração de comparecimento na unidade quando o atendimento for realizado por quaisquer outros profissionais que não o assistente social; VIII. Montagem de processo e preenchimento de formulários para viabilização de Tratamento Fora de Domicílio (TFD), medicação de alto custo e fornecimento de equipamentos (órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção), bem como a dispensação destes; IX. Ao assistente social não cabe informar ao paciente e/ou seus familiares sobre as condições clínicas de saúde, tratamentos propostos, evolução da doença e prognósticos. Da mesma forma, não cabe ao assistente social a divulgação de boletins médicos, nem tampouco o atendimento prévio de pacientes, visando realizar a triagem das suas condições clínicas para acesso aos serviços de saúde; X. Autorizações para acompanhantes ou visitantes fora dos horários pré-estabelecidos; XI. Entrega de peças anatomopatológicas e membros de amputações (CFESS, Orientação Normativa nº 03/20200).

Essa mudança fora um marco, pois ressignificara o reconhecimento da necessidade de um Serviço Social com relativa autonomia, com práticas alinhadas às diretrizes éticas e técnicas da profissão. A criação de novos protocolos e procedimentos operacionais padrões - POPs[footnoteRef:11] em conjunto com a diretoria e coordenação da qualidade, fora um divisor para o fortalecimento do Serviço Social, disseminando uma visão mais clara e assertiva do papel do/a assistente social dentro do hospital.  [11:  O POP (Procedimento Operacional Padrão) é um documento que padroniza processos, uniformizando etapas e responsabilidades, assegurando qualidade consistente de produtos e serviços. Ele integra o sistema de gestão da qualidade, definindo desde materiais e procedimentos críticos até inspeções periódicas, promovendo rastreabilidade e confiabilidade na execução de tarefas. ] 

Ainda há demandas a serem superadas, como a referida questão da guarda de objetos perdidos, declarações de solicitações de transporte, declarações para autorização de descarte de feto e outros, mas o amadurecimento dessa nova gestão nos ensina que o processo de transformação é gradual. Cada conquista é alcançada com tempo e compassividade, e a evolução da prática profissional depende do comprometimento e engajamento contínuo de todos/as os/as envolvidos/as.

3. DESAFIOS ESTRUTURAIS E INSTITUCIONAIS NO COTIDIANO PROFISSIONAL

A atuação do/a assistente social na área hospitalar é marcada por desafios que estão articulados na qualidade do atendimento aos pacientes, familiares e cuidadores. Entre os principais, destacam-se: a sobrecarga de atendimentos, provocada pela alta demanda e pela limitação do número de profissionais na equipe, compromete a possibilidade de um acompanhamento adequado, gerando atendimentos fragmentados e com tempo reduzido de escuta qualificada. Soma-se a isso a escassez de vagas em serviços especializados da rede pública, o que dificulta o encaminhamento dos(as) usuários(as) para continuidade do cuidado, resultando em longas permanências hospitalares e no acúmulo de casos sob responsabilidade da equipe.
Outro obstáculo relevante refere-se à dificuldade de articulação[footnoteRef:12] com a equipe multiprofissional, muitas vezes decorrente do desconhecimento ou da desvalorização da dimensão social no processo de cuidado. A ausência de uma abordagem interdisciplinar fragiliza a integralidade do atendimento e dificulta a construção de estratégias resolutivas. Além disso, a burocracia institucional e os processos lentos para concessão de benefícios sociais ou transferências hospitalares prolongam a estadia dos(as) pacientes, agravando sua condição de vulnerabilidade e gerando tensão entre os diferentes setores da unidade. [12:  Que envolve profissionais com formações, concepções teóricas e projetos ético-políticos distintos. Muitas vezes, esses projetos são conflitantes ou até mesmo contraditórios entre si, o que pode comprometer a construção coletiva de estratégias de intervenção, especialmente quando não há reconhecimento mútuo das atribuições e limites de cada área profissional.] 

A atuação do Serviço Social também é constantemente atravessada por demandas equivocadas, muitas delas alheias às atribuições da profissão, como questões administrativas, ouvidoria, conflitos de equipe e encaminhamentos clínicos. Tais distorções desviam o foco das atividades essenciais da categoria e reforçam uma compreensão utilitarista da profissão, esvaziando seu potencial crítico e comprometendo sua autonomia técnico-política. 
 
3.1 Estratégias interventivas e articulações para a garantia de direitos

Uma das principais ações adotadas envolve a construção de parcerias com organizações ONG’s e grupos comunitários locais, associações de apoio a pacientes e familiares, grupos de voluntariados e organizações que atuam na área de direitos humanos. Destaca-se a parceria com o projeto Criança Feliz, conduzido pela Universidade Regional do Cariri (URCA), que oferece suporte às crianças hospitalizadas, especialmente na pediatria. Através dessa colaboração, busca-se atender às necessidades emocionais, sociais e educativas das crianças, proporcionando um ambiente mais acolhedor e humanizado durante o período de internação.
Além disso, uma estratégia central para o suporte à saúde mental e bem-estar dos pacientes e familiares envolve a realização de oficinas e grupos de apoio, com o objetivo de promover o autocuidado, fortalecer a adesão ao tratamento e desenvolver habilidades emocionais necessárias para enfrentar as adversidades da hospitalização. Entretanto, atividades como essas enfrentaram desafios no passado, especialmente em ambientes como as UTI’s, onde conflitos institucionais, como o caso de mães que buscavam participação ativa nos grupos, dificultaram a gestão e a organização das dinâmicas. Essa situação gerou discussões sobre a eficácia das intervenções nesse formato, levando à suspensão temporária das atividades em determinados setores. 
Diante disso, ações de educação em saúde, orientação sobre direitos sociais, palestras, rodas de conversa e atendimentos individualizados, o/a assistente social busca orientar pacientes e familiares sobre seus direitos. Essas ações são necessárias para empoderar os/as usuários/as, facilitar o entendimento sobre os processos burocráticos e garantir que recebam o suporte necessário para superar barreiras informacionais e estruturais. 
Nesse sentido, conforme destaca Yolanda Guerra (2012), a dimensão técnico-operativa do Serviço Social constitui a forma como a profissão se materializa no cotidiano institucional, sendo por meio das ações interventivas que a profissão revela sua identidade, seus fundamentos teóricos e seu projeto ético-político. As estratégias adotadas, portanto, não se restringem a instrumentos ou técnicas, mas refletem a intencionalidade da prática voltada para a garantia de direitos e a transformação da realidade social. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência vivenciada no Hospital e Maternidade São Francisco de Assis evidenciou a importância estratégica do/a assistente social no contexto hospitalar, atuando não apenas como mediador(a) de direitos, mas também como agente numa perspectiva de transformação social. A prática profissional, sustentada na articulação com a rede de proteção social e no acolhimento humanizado, revelou-se essencial para a efetivação de direitos e a promoção de um cuidado integral e comprometido com os/as usuários/as em situação de vulnerabilidade.
Entretanto, para que essa atuação se mantenha efetiva, é fundamental que as estratégias de intervenção sejam continuamente revistas e aprimoradas, levando em conta as especificidades de cada instituição e a complexidade das demandas apresentadas. A construção de parcerias com a sociedade civil, a implementação de ações educativas voltadas à saúde e aos direitos sociais, e o fortalecimento do trabalho multiprofissional são caminhos indispensáveis para consolidar práticas mais resolutivas, inclusivas e humanizadas.
Conforme aponta Yolanda Guerra (2012), a prática do Serviço Social exige a articulação entre intencionalidade ética e instrumentalidade técnica, o que reforça a necessidade de uma atuação crítica e fundamentada. Nesse sentido, o/a assistente social reafirma-se como sujeito político essencial no enfrentamento das desigualdades sociais, especialmente em um cenário de retrocessos nas políticas públicas. Defender uma atuação alinhada ao projeto ético-político da profissão é, portanto, uma tarefa urgente para consolidar um sistema de saúde público, gratuito, universal e orientado pela justiça social.
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